MODELO – PARECER DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE sobre documentos relativos ao artigo 3º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 (verificar se se trata de Autarquia, Fundação, Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista)

PARECER Nº                 ,  de

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL N° ..., DE ...

A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985 e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização pela Assembleia Legislativa dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. Portanto, a fim de cumprir tal determinação legal, (EXEMPLO: a Fundação Y) remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente ao exercício de ...

Encaminhada a matéria à Comissão de Fiscalização e Controle, compete-nos, na qualidade de Relator(a) designado e obedecendo ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o que determina o artigo 3º da lei citada, analisar o desempenho (EXEMPLO: da Fundação) no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.
Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. ... a ... preenche as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração da entidade ao conhecimento desta Assembleia. Ademais...  (OBS. tecer comentários sobre o desempenho da entidade)

Sobre as demonstrações contábeis da entidade, faz-se oportuno salientar o entendimento dos auditores independentes, cujo parecer, encartado às fls. ..., concluiu que ... (OBS. Verificar se é o caso)
Todavia, tendo em vista a natureza do ente sob exame, torna-se fundamental para subsidiar a análise do desempenho (EXEMPLO: da Fundação Y), a apreciação, pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas da entidade referentes ao exercício de ... Consultando o site do TCE na internet http://www4.tce.sp.gov.br/content/pesquisa-de-processos (ou: Encaminhada a análise das referidas Contas pelo TCE) (obs.: Se ainda não houver nos autos é recomendável solicitar ao Tribunal que encaminhe a análise de seus órgãos instrutivos, bem como as decisões daquele Corte de Contas), verificamos ... (OBS. examinar se não há ressalvas às contas do exercício ou decisões do TCE que as rejeitem).

De fato, (EXEMPLO: por acreditarmos que as irregularidades apontadas pelo TCE afetaram o desempenho da Fundação Y no cumprimento dos objetivos estipulados quando da sua criação, vislumbramos ser necessário o envio de ofício ao Ministério Público do Estado para as providências cabíveis).
Diante de todo o exposto, tomamos conhecimento da documentação e das informações contidas nos autos deste processo e (EXEMPLO: propomos o envio de ofício ao Ministério Público do Estado, com cópia deste parecer, para que tome as providências cabíveis face às recomendações do Tribunal de Contas do Estado quando do julgamento das contas da Fundação Y referentes ao exercício de ...).  Por fim, propomos o arquivamento do Processo RGL n° ... de ...

Sala das Comissões, em

Relator(a)

